




























































Embora  possa  parecer  pretensioso  da  minha  parte,  diria  que  a  parte  dos 





Ainda  que  momentos  houvesse  que  se  mostraram  complicados  e  quase 
tortuosos de ultrapassar, fica o meu obrigada ao António Vieira, ao Amaro Figueiredo, 
ao Zé Paiva, ao Coronel Rui Gomes, ao Coronel João Barbosa, ao Coronel Nolasco, ao 
Major  Pinheiro,  ao  Capitão  Lopes,  ao  Major  Carlos  Costa,  ao  Major  Silvério.  Aos 
orientadores  pela  paciência  e  dedicação  que  demonstraram  no  decorrer  deste 
projecto. 
E a  todos os outros cujos nomes não constam aqui, que de  forma directa ou 
























ou  acordos  eleitorais  passíveis  de  criar  conflito;  prestar  apoio  na  investigação  de 
crimes de guerra, contrabando de bens e pessoas; cooperar em  tarefas  internas dos 
Estados‐membros; entre outras [Michiel de Weger, 2009].  


















accession  to, other countries may  feel put on  the sidelines when  the EGF represents 
the EU in international missions. 
This  problem  will  only  be  exceeded  if  in  the  statutes  of  EGF  the  force  is 
extended to any European country, regardless of the characteristics of the two police 
forces. 
As  for  the  future,  there  are  several  paths  pointed  to.  Its  possible  tasks may 
encompass  the  protection  of  European  sites  and/or  EU  diplomatic  locations 























































































































O  relatório  aqui  apresentado  adveio  do  estágio  realizado  no  Instituto  de 
Estudos  Superiores Militares  [IESM],  no  âmbito  de Mestrado  em  Ciência  Política  e 
Relações Internacionais, na especialização de Estudos Europeus. 
O  estágio  decorreu  entre  Setembro  de  2010  e  Abril  de  2011,  e  teve  como 
orientadores a Professora Teresa Maria Ferreira Rodrigues  [orientadora por parte da 
Faculdade  de  Ciências  Sociais  e Humanas]  e  o  Contra‐Almirante  Aníbal  José  Ramos 
Borges [orientador da Instituição de acolhimento, IESM]. 
Sendo a especialização na área de Estudos Europeus e o contexto de estágio 
uma  Instituição  de  Ensino  de  cariz militar  [como  se  poderá  constatar  no  capítulo  I, 
numa  explicação  mais  aprofundada  sobre  o  instituto  em  questão],  surgiu  uma 
temática  passível  de  investigação  que  será  o  objecto  central  deste  relatório: 
Eurogendfor  [EGF]: o que  é  e para que  serve?  Este  tema  insere‐se no  contexto das 
Relações  Internacionais dado que a EGF é uma  força com provas dadas no terreno e 
que tem demonstrado o seu valor no espaço extra‐europeu. É, sem dúvida, uma mais‐
valia  para  a  organização  que  a  convide  a  fazer  o  seu  trabalho  em  missões 










só  aceita  países  não  membros  da  UE  como  observadores  e  têm  de  ter 






literatura  especializada  –;  e  fontes  secundárias  –  com  a  utilização  de  propostas, 
legislação e decretos comunitários. 














territoriais;  entre  outros  aspectos.  Refira‐se  que  do  lado  britânico  não  existe  um 
interesse  tão  exagerado  pelo  debate  público  da  questão,  como  existe  do  lado 





































em  Setembro de 2009 essa  situação  seria  alterada, passando o  Instituto  a  ficar  sob 
alçada do CEMGFA2 [Chefe de Estado Maior General das Forças Armadas].  
O  Instituto  abarca  dois  departamentos  [Ensino  e  Cursos],  um  Centro  de 
Investigação e Doutrina e os Serviços de Apoio3. De notar ainda que existe um regime 



















necessidade  imperiosa  de  dar  continuidade  à  evolução  metódica  e  racional  da 
formação  superior dos oficiais do exército, à  semelhança do que  já  se  fazia noutros 
exércitos, e de os preparar para os eventos políticos/militares que se previam à época” 
[fonte: Portal de Informação do IESM, última actualização em Novembro de 2008]. 
O  ano  de  1959 marca  o  início  de  uma  nova  etapa  para  o  IAEM  com  a  sua 
instalação definitiva no  actual espaço  [Pedrouços], pela Ordem do  Exército nº 4,  1ª 
série, de 1959. 
Entre  1974  e  1976 o  ensino de  alguns dos  cursos  foi  suspenso, o que  “após 














doutrinário  e  técnico  das  ciências militares  para  as  funções  de  comando  e  para  o 
desempenho de altos cargos”. Este novo  Instituto  tinha ainda uma nova missão que 
passava  por  “exercer  papel  selectivo  para  a  promoção  a  oficial  superior  e  a  oficial 
general”. 
Em 1954,  foi publicado o regulamento do  Instituto pelo Decreto‐lei nº 36697, 
de  15  de  Junho  de  1954;  e  em  1956,  os  cursos  navais  de  guerra  começaram  a  ter 




classes  de  engenheiros  construtores  navais, médicos,  engenheiros maquinistas  e  de 
administração naval” [idem]. 
Este regulamento foi alterado pelo Decreto‐lei nº 47831/1967, de 5 de Agosto, 
mantendo  os  cursos  existentes, mas  com  reestruturações,  bem  como  a  criação  de 
novos cursos. 
Por  sua  vez,  a origem do  IAEFA está  relacionada  com  a  criação da Escola de 
Estudos  Superiores  da  Força  Aérea,  em  1966.  Aqui  eram  leccionados  os  cursos  de 
Comando e Estado‐maior para oficiais Pilotos‐aviadores; o curso de Chefia e Emprego 
Táctico  de  Serviços  para  oficiais  Engenheiros,  Médicos  e  de  Intendência  e 





E  é  no  ano  de  1978  que  o  IAEFA  é  oficialmente  criado  por  Decreto‐lei  nº 
318/78, de 4 de Novembro. Este decreto foi alterado pelo Decreto‐lei nº 250/85, de 15 
de  Julho  com  a  criação  do  curso  Básico  de  Comando,  que  tinha  como  finalidade 




Em  substituição  surgiu  o  Instituto  de  Estudos  Superiores  Militares,  “com  a 
finalidade  de  promover  maior  unidade  de  doutrina  e  mais  eficácia  no  emprego 

































Set.  Out.  Nov.  Dez.  Jan.  Fev.  Mar.  Abr. 
                 
CEA                 
Gibraltar                 
Visita IH                 
Visita MDNM                 
MECTS                 
EGF                 
                 
 Início estágio    Actividades desenvolvidas  Fim estágio   
 
Quanto  à  rotina  que  envolveu  a  totalidade  do  estágio,  passava  pela 






Military  European  Credit  Transfer  System5  [MECTS]  e  as  suas  implicações;  pontos 
positivos  e  negativos  assim  como  a  aplicabilidade  no  contexto  prático;  e  do  tema 
escolhido  como  case‐study  [Eurogendfor].  Para  além  da  frequência  de  conferências 
realizadas  no  espaço  físico  do  estágio  [e  algumas  em  locais  externos];  visitas  ao 
Instituto Hidrográfico e ao Ministério da Defesa Nacional da Marinha;  frequência do 
curso6 de Estudos Africanos  [CEA] do  IESM,  realizado entre 20 de Setembro e 01 de 
Outubro  de  2010,  do  qual  realizei  um  relatório  apreciativo  do  mesmo.  Interessa 
ressalvar do CEA alguns pontos fundamentais para futuras edições.  
Assim,  nas  recomendações/sugestões  há  diferentes  notas  importantes.  A 
primeira  refere‐se  à  palestra  dada  em  inglês.  Pela  dificuldade  de  compreensão  da 
plateia  e  dificuldade  de  expressão  do  orador,  este  modelo  deve  ser  alterado.  A 
segunda nota aponta uma  redução dos grupos de  trabalho para um máximo de  três 
elementos; os  temas devem  ser directos, objectivos, para não dar azo a divagações. 






imperativo  que  se  inclua  uma  sessão  [com  uma  duração  de  aproximadamente 
01h30/02h00]  explicativa  dos  modelos  teóricos  de  integração7,  funcionando  estes 













como  africanas.  Esta  sessão  contemplaria  uma  abordagem  do  Federalismo, 
Funcionalismo,  Neo‐funcionalismo,  Intergovernamentalismo,  Institucionalismo, 
Construtivismo  Social,  Multilevel  Governance,  Policy  Networks,  Comunidades 
Epistémicas  [acrescente‐se  que  a  União  Africana,  de  acordo  com  os  processos  de 
integração regional está caracterizado como novo regionalismo]. Na nota número seis, 
sugere‐se  a  inclusão  dos modelos  teóricos  nos  temas  dos  trabalhos  que  advêm  do 
workshop; seria da responsabilidade de cada grupo escolher o modelo que adoptariam 
para o seu trabalho, como o explicariam, prós e contras, forma de implementação mais 
adequada,  autores  que  escolheriam.  A  nota  sete  aponta  a  possível  inclusão  de  um 
parceiro no CEA. O CES – Centro de Estudos Sociais  [Universidade de Coimbra]. Este 
Centro  trabalha  em  diversificados  campos  de  pesquisa,  com  investigadores 
especializados  em  áreas  distintas,  em  que  o  continente  africano  é  amplamente 
estudado. Em oitavo  lugar, destaco a necessidade de um olhar mais político/social e 
menos  “militarizado” dos  temas e abordagens dos mesmos. Por  fim,  continuamos a 
falar  de  ex‐colónias,  de  países  subdesenvolvidos  ou  de  terceiro mundo,  dos  “novos 
países”, quando em muitos  casos essas designações  já não  têm o mesmo peso que 
teriam há dez anos atrás. 











de  cariz  prático],  seria  de  todo  relevante  o  estagiário  envolver‐se  de  forma  mais 





parte  de  assessoria,  entre  outros.  Todos  estes  pontos  se  tornam  verdadeiramente 
indispensáveis, apresentando‐se  como oportunidade de crescimento pessoal e mais‐
valia para a instituição. 
No  entanto,  importa  salientar  que,  no  geral,  o  estágio  correspondeu  às 
expectativas,  dado  que  me  colocou  na  presença  de  novas  temáticas  e  diferentes 
abordagens.  
Como última nota, sugiro que em futuros estágios a Instituição tenha uma lista 
disponível  com  temas  que  podem  ser  escolhidos  para  investigação  durante  esse 
período. Esses temas deverão abranger os três ramos das Forças Armadas e da GNR e, 
logo  à  partida,  todos  os  organismos  europeus  em  que  Portugal  esteja  envolvido 
[directa ou indirectamente], como por exemplo a Aquapol, a Eurogendfor, o Frontex, a 
CEPOL,  entre  outros.  Estes  numa  perspectiva  europeia,  dado  que  é  a  área  de 
especialização que detenho. Mas poderão ser alargados para o espectro internacional 
e  abarcar  a ONU,  a OTAN,  a OGA,  entre outras.  E porque não  temas direccionados 
apenas para um país, para o estudo das FA desse país, relações com terceiros e outros 
aspectos considerados relevantes. 
Na  minha  opinião,  seria  de  todo  relevante  apresentar  estudos  mais 
aprofundados  destes  e  outros  temas,  dado  que  em  Portugal  encontramos  pouca 
informação acessível aos comuns cidadãos, numa  linguagem também ela acessível. E 
falo de estudos realizados por portugueses. Talvez por essa razão o (re) conhecimento 





























das Nações Unidas  sobre  a descolonização; os  consequentes  tratados europeus que 
vêm  referindo Gibraltar  como  se  fosse  “quase”  independente; as  tentativas goradas 
por  parte  de  Espanha  para  que  a  União  Europeia  inclua  Gibraltar  na  agenda  do 
Parlamento; perspectiva espanhola; perspectiva gibraltina; a quem pertence o  istmo; 








A Crown Colony of Gibraltar  [CCG]  foi durante  alguns  anos uma das maiores 
áreas  populacionais  da  União  Europeia,  com  uma  população  bastante  heterogénea 
                                                            



















reclama a  soberania  sob o  território, e desde os anos 60 do  século XX, com o palco 
                                                            




internacional  a  viver  uma  altura  de  descolonização,  teve  a  seu  favor  diversas 
resoluções das Nações Unidas [NU] numa tentativa de solucionar o problema [idem]. 
Gibraltar foi designado como colónia da coroa britânica em 1830. Este estatuto 
foi alterado em 1950 aquando a  criação dos  conselhos  legislativos e executivos. Em 
1964 foi introduzida a Constituição11 de Gibraltar, promulgada em 1969, que advogava 
que  o  estatuto  de  soberania  não  seria  alterado  sem  o  consentimento  do  povo  de 
Gibraltar.  
 
O  Governo  de  Sua  Majestade  nunca  entrará  em 
negociações que levem o povo de Gibraltar a ficar sobre a 




Em  retaliação,  o  General  Franco  [que  se  encontrava  na  altura  no  poder  da 
coroa  espanhola]  fechou  a  fronteira  terrestre  e  impôs  restrições  aéreas, 
implementando  um  bloqueio  económico  que  durou  até  1985.  Após  a  morte  do 


















Na  opinião  de  Gold  [2005],  e  tendo  em  conta  a  desconfiança  com  que  os 
gibraltinos olham para os espanhóis, Gibraltar  tem o direito de escolher quem quer 
para gerir o seu território, mesmo contrariando o Tratado de Utrecht. 
Em  1967  foi  realizado  o  primeiro  referendo  em Gibraltar,  ao  que  dos  então 
12.237 habitantes, 12.138 escolheram “voluntariamente permanecer com os laços que 
os unem ao Reino Unido” [O’Reilly, 1999]. No entanto, a Assembleia‐geral das Nações 
Unidas  e  o  Comité  Especial  para  a  descolonização  declarou  que  o  referendo 
contrariava  resoluções  anteriores. Uma  dessas  resoluções  pedia  que  o  Reino Unido 
iniciasse o processo de descolonização de Gibraltar. 







The  full  and  entire  propriety  of  the  town  and  castle  of  Gibraltar, 

















que  Espanha  apenas  cedesse  as  águas  interiores do porto, o que  se  fixava nas  três 
milhas.  “Os  governantes  do  «rochedo» mantêm  que  a  jurisdição  britânica  sobre  as 
águas  que  rodeiam  o  «rochedo»  é  uma  prioridade  absoluta  para  o  seu  Governo, 
sobrepondo‐se a outras políticas, incluindo a da cooperação” [Maestro14, 2011].  
Em 1982, após a convenção das Nações Unidas da Lei do Mar, que entrou em 
vigor  em  1995,  ficou  decidida  a  extensão  de  três  milhas  para  [até]  doze  milhas 
marítimas.  
O  Reino  Unido  quis  aumentar  a  sua  área  de  acção.  Espanha  discordou, 
considerando que a resolução da convenção das Nações Unidas não contempla o caso 
de Gibraltar devido ao seu estatuto de colónia. 
Em  2008,  a  Comissão  Europeia  decidiu  classificar  grande  parte  do  território 
marítimo  que  rodeia  Gibraltar  como  área  de  conservação,  e  dessa  forma  incluir  a 
mesma  sob  alçada  de  Espanha.  Esta medida  não  foi muito  bem  vista,  pois  os mais 
cépticos  afirmaram  que  esta  era  uma  forma  da  União  Europeia  [EU]  reconhecer  a 
soberania  espanhola  face  a Gibraltar. O  Reino Unido  instaurou  um  processo  com  o 
apoio de Gibraltar, que renuncia a soberania espanhola.  
De  acordo  com  O’Reilly  [1999],  Espanha  nunca  reconheceu  oficialmente  a 
soberania  do  Reino  Unido  no  que  diz  respeito  às  águas  territoriais  que  circundam 
Gibraltar, especialmente a área que engloba a Baía de Algeciras. 
Por  sua  vez,  o  Reino  Unido  diz  que  as  leis  convencionais  e  o  direito 




a  lume  de  forma  exacerbada. Muitos  dos  artigos  da  época  constatam  que  do  lado 
britânico as notícias eram contraditórias e colocavam a Espanha como sendo o factor 







Facto  é  que  os  dados  utilizados  eram  por  vezes  deturpados  e  a  única 
veracidade que se pode comprovar está ligada ao Tratado de Utrecht. 
 

















cláusula  do  Tratado  de  Utrecht  diz  que  o  território  de  Gibraltar  não  pode  ser 
descolonizado, a menos que seja por  integração com Espanha. E aqui, uma vez mais, 




committee,  Press  Release  GA/SPD/237  –  Fifty‐seventh  General  Assembly,  Fourth  Committee,  5th 
Meeting – 03/10/2002.  
16    Refira‐se  que  à  data  da  elaboração  do  documento  relativo  a Gibraltar,  Peter  Caruana  era  ainda 











“Espanha  não  validou  o  referendo  [tão  pouco  o  Reino Unido  o  fez]  dizendo 
mesmo  que  não  era  legal  e  que  a  questão  é  somente  de  soberania  e  não  de 
descolonização. 
Relembrou ainda que em 1967 o povo de Gibraltar havia votado «não» num 
referendo  em  que  se  propunha  a  soberania  de  Espanha  sobre  o  território  do 
«rochedo»”. 
O Comité das Nações Unidas  tem reiterado que  factores como o  tamanho do 
território,  localização  geográfica,  população  total  e  o  limite  de  recursos  naturais 
existentes, não podem  impedir  as pessoas desses  locais de  exercer o direito  à  livre 
escolha,  de  forma  a  poder  escolher  o  seu  futuro  político.  Para  além  disso,  tem 
ressalvado ainda a importância da cooperação na administração dos poderes. 
Num outro discurso dirigido ao Comité dos 24, das Nações Unidas, pela voz de 
Joe  Bossano  [16/06/2010],  este  refere  que  “Espanha  tem  argumentado  que  os 
gibraltinos  não  são  os  cidadãos  genuínos  de  Gibraltar,  mas  sim  uma  população 






17  Differing  views  on  Future  of Gibraltar  are  Heard,  by  Assembly’s  Decolonization  Committee:  Chief 
Minister  says  self‐determination,  not  sovereignty,  is  issue;  debate  on  non‐self‐governing  territories. 








Relembrou  que  “nós,  gibraltinos,  rejeitamos  a  doutrina  espanhola  e  as  suas 
tentativas  de  anexação  do  nosso  País.  Denunciamos  as  violações  continuadas  das 
nossas águas territoriais e a última tentativa espanhola em exercer jurisdição no nosso 









menção  no  Tratado  de  1713  que  refira  a  aterragem  de  aviões  em  Gibraltar.  No 
entanto, o lado grotesco do Governo espanhol acerca deste assunto não é brincadeira 
e representa um risco de acidentes aéreos […]. 













“Espanha  reclama  que  de  acordo  com  a  Declaração  de  Bruxelas…  [com 
referências a] a livre circulação de pessoas, veículos e bens e… comunicações aéreas… 
todas  essas  medidas  foram  implementadas…  no  entanto,  tal  não  resultou  em 
nenhuma evidência por parte do Reino Unido em negociar a  soberania”  [in O’Reilly, 
1999]. 
Foi mencionado  o  facto  de  o  istmo  ser  território  espanhol,  dado  que  não  é 
referido  no  Tratado  de  Utrecht;  também  o  facto  das  Nações  Unidas  expressar  por 
diversas vezes a necessidade de negociar a descolonização de Gibraltar, baseado no 
princípio  da  integridade  territorial;  igualmente  referido  que  relativamente  às  águas 
“tal  como  o  governo  espanhol  argumentou  quando  foi  assinada  a  Convenção  das 
Nações Unidas sobre a Lei do Mar, em 1984, não reconhecemos quaisquer direitos ou 
situações  que  digam  respeito  às  áreas  marítimas  de  Gibraltar  que  não  estejam 
incluídas no Artigo X do Tratado de Utrecht”. 
Matutes propôs nessa reunião um possível cenário para resolução da situação 
de  impasse  em  que Gibraltar  permanece.  “O  artigo  144  da  Constituição  espanhola 
autoriza as cortes gerais a estender o sistema de autonomia territorial, que se aplica 
ao resto de Espanha, aos territórios que não estão incluídos na organização provincial; 
Gibraltar  deveria  ter  um  estatuto  semelhante  [no  que  respeita  às  suas  autonomias 
administrativa e política] ao das Comunidades Autónomas Espanholas”. 
Abel  Matutes  argumenta  ainda  que  Espanha  oferece  a  Gibraltar  melhorias 
consideráveis  “quanto  ao  presente  e  futuro”.  E  continua  dizendo  que  “a  proposta 
espanhola representa uma melhoria porque a Constituição de 1969 descreve um típico 












“é  construir  um  futuro  melhor  para  o  povo  de  Gibraltar”;  reclama  ainda  que  vai 






britânico  “apoia  o  princípio  do  direito  à  auto‐determinação,  mas  tal  deve  ser 
combinado de acordo com os outros princípios ou direitos que constam na Carta das 
Nações  Unidas,  bem  como  outras  obrigações  referentes  aos  tratados”.  Este White 
Paper é bem claro quando refere que “no caso de Gibraltar, por causa do Tratado de 





regulamentado pelo  artigo 299 do  Tratado de Roma,  relativo  a  territórios europeus 
cujas relações externas estão a cargo de um País membro da UE. 
Têm  livre  circulação;  no  entanto,  há  excepções  no  que  se  refere  às políticas 
comunitárias nas áreas da agricultura, pescas, taxas alfandegárias,  livre circulação de 




18  Differing  views  on  Future  of Gibraltar  are  Heard,  by  Assembly’s  Decolonization  Committee:  Chief 
Minister  says  self‐determination,  not  sovereignty,  is  issue;  debate  on  non‐self‐governing  territories. 









Entre  1815  e  1854,  aquando  as  epidemias  de  febre‐amarela  e  de  cólera,  as 
autoridades  espanholas  autorizaram,  por  questões  humanitárias,  que  os  ingleses 









De  acordo  com  a  informação que  se encontra no Documento Kershaw  sobre 
Gibraltar, Espanha poderá  ter entendido mal o que havia sido escrito, no entanto, o 
documento é claro no ponto de conclusões e recomendações. “A soberania do Reino 
Unido  sobre  a  fortaleza de Gibraltar não pode pôr‐se  em  causa.  Fundamenta‐se no 
Artigo  X  do  Tratado  de Utrecht  de  1713.  No  entanto,  existem  algumas  dúvidas  no 
campo neutral da soberania britânica, incluindo o aeroporto”. 
Perante  esta  condição,  sempre  que  tem  oportunidade  de  aceder  a  algum 
Tratado  Internacional,  Espanha  faz  nota  da  situação  de  Gibraltar.  Em  1992,  na 
ratificação  do  tratado  das  Forças  Armadas  Convencionais  Europeias  [assinado  em 
Paris,  em  1990],  inclui‐se  a  seguinte  declaração  “a  aplicação  do  presente  tratado  a 
Gibraltar  faz‐se  sem  prejuízo  à  posição  jurídica  do  Reino  de  Espanha  acerca  da 
controvérsia com o Reino Unido sobre a soberania do Istmo”. 





































aprofundada  um  tema  de  interesse  e  relevância  europeia,  no  âmbito  das  Forças 
Armadas. 
Por desconhecimento pessoal desta  força/organização, optou‐se por  incluir  a 
Eurogendfor  como  caso  central  do  relatório.  Assim,  e  com  o  objectivo  de  obter 
informações  em discurso directo,  realizou‐se uma  entrevista  ao Major Carlos Costa, 
que à data desempenhava funções na sede da organização em Vicenza, como chefe da 
secção logística da EGF.  
Desde  a  sua  génese  ao  futuro  de  sucesso  ou  fracasso,  passando  pela  sua 
constituição  e  organização  própria,  a  EGF  vai  ser  aqui  apresentada.  Dado  que  em 





Gendarmerie  Force,  caracteriza  a  Eurogendfor  [EGF]  como  uma  organização 
internacional recente.  
Iniciativa de cinco países da União Europeia – Portugal, Espanha, França, Itália e 


























identificar  as  capacidades  exigidas,  foram  identificados  dois  figurinos  genéricos,  que  se  baseiam  em 
experiências adquiridas na Guatemala, na Croácia, na Albânia, em Mostar e em Salvador, bem como na 
Bósnia  Herzegovina,  em  Timor‐Leste  e  no  Kosovo:  o  do  reforço  das  forças  policiais  locais  e  o  da 
substituição das  forças policiais  locais;  (…) No  segundo  figurino,  a  força policial da União Europeia é 
chamada a substituir as polícias  locais, nomeadamente nos casos em que as estruturas  locais  falham. 
Uma situação de crise complexa do género da do Kosovo pode, assim, ser decomposta em três fases:  
‐  Uma  fase  inicial  de  intervenção  de  natureza  essencialmente  militar,  que  permite  assegurar  a 
dominação do terreno; 




Neste  contexto,  as  componentes  militar  e  policial  de  uma  operação  de  gestão  de  crises  devem 
inscrever‐se  num  processo  de  planificação  integrado  para  levar  a  cabo  tais  operações,  de  forma  a 
contribuir para a garantia da globalidade e coerência da resposta da EU. As forças policiais, que deverão 
estar  operacionais  o  mais  rapidamente  possível,  têm  como  principal  tarefa  contribuir  para  o 
restabelecimento da segurança pública [manutenção da ordem, protecção de pessoas e bens]. Consiste 
este em reprimir os actos de violência, reduzir as tensões e neutralizar os contenciosos a todos os níveis, 
facilitando  nomeadamente  a  reactivação  dos  órgãos  judiciários  e  penitenciários.  Nas  missões  de 
substituição  internacionais,  as  forças  policiais  desempenham  funções  de  execução  que  poderão  ser 
realizadas por  todos os  tipos de  forças policiais da EU. Poderá  ser necessário mobilizar  rapidamente 
unidades  policiais  integradas  flexíveis  e  inter‐operáveis,  numa  base  de  cooperação  entre  diversos 
Estados‐membros. No  respeito  pelas  respectivas  regras  e  legislações  nacionais,  essas  forças  policiais 
podem, em certos casos, ser colocadas temporariamente sob a responsabilidade da autoridade militar 
mandatada para assegurar a protecção das populações (…). Capacidades necessárias – as duas funções 





de  reforço  das  polícias  locais,  a  gama  de  capacidades  necessárias  cobre,  nomeadamente: 
acompanhamento e aconselhamento, numa base diária e de forma a acompanhar de perto a acção das 
policias  locais,  inclusive  no  domínio  da  polícia  judiciária.  Esta  actividade  pode  alargar‐se  às 
38 
 
Actualmente,  são membros da  EGF  as  seguintes  forças policiais:  a holandesa 
Koninklijke Marechaussee  [KM],  a  francesa  Gendarmerie  Nationale  [GN],  a  italiana 
Arma  dei  Carabinieri  [AdC],  a  portuguesa  Guarda  Nacional  Republicana  [GNR],  a 
espanhola Guardia Civil [GC] e a romena Jandarmeria Româna [JR]. 
Weger  [2009:4]  refere  que  aquando  do  seu  surgimento,  a  EGF  recebeu 





vai  depender  das  questões  políticas,  dos  próprios  políticos,  das  ambições,  do 

















No  quadro  de  missões  de  substituição,  a  gama  de  capacidades  necessária  cobre,  nomeadamente: 
vigilância  pública,  controlo  de  tráfego,  policiamento  das  fronteiras  e  prestação  de  informações  de 
carácter geral; polícia  judiciária, que cobre a constatação das  infracções, a procura dos autores dessas 








ao  passo  que Marrocos,  Argélia,  Qatar,  Geórgia  e  Bósnia  &  Herzegovina  enviaram 
observadores. 
Em  Outubro  de  2007,  representantes  de  Espanha,  França,  Itália,  Holanda  e 
Portugal assinaram o Tratado que estabelecia a EGF, na cidade de Velsen, Holanda.  
O autor refere que o Tratado “ainda não foi ratificado” [2009]; situação que se 
mantém  [exceptuando  a  França,  todos  os  outros  países‐membros  da  EGF  haviam 
ratificado o mesmo em 2011] devido a um processo político de ratificação, como  foi 
explicado na entrevista24 realizada ao Major da GNR Carlos Costa, em que este salienta 
que  “falta  apenas  ser  ratificado  pela  França,  porque  a  França  tem  um  processo  de 
ratificação destas  leis  internacionais  complexo, de passagem pelas várias  câmaras e, 
neste momento, está já na última câmara do Parlamento francês para ratificação”. 



































A Guardia  Civil  espanhola  é  uma  força  policial  que  pertence  ao  conjunto  de 
instituições  estatais  encarregue  da  aplicação  legal,  a  quem  a  constituição  confiou, 
explicitamente,  a  missão  de  garantir  a  liberdade  e  os  direitos  individuais  e  de 
providenciar a segurança dos cidadãos, mantendo sempre a dependência do governo 
central.  Esta  instituição  nacional  de  aplicação  legal  é  composta  por mais  de  70 mil 
elementos. 
A Guardia Civil depende do Ministério da Administração Interna, não só no que 
respeita  às missões  de  segurança  pública  e  outros  domínios  ditados  pela  lei, mas 
também a nível das remunerações, dos postos, do aquartelamento e do material. Para 
determinados  assuntos,  a Guardia  Civil  encontra‐se  também  sob  a  dependência  do 
Ministério  da  Defesa  e  do Ministério  das  Finanças.  Tal  como  acontece  com  outras 
instituições  estatais  de  aplicação  legal,  a  sua  responsabilidade  é  a  de  assegurar  a 
liberdade e os direitos individuais, estabelecidos pela Constituição, e a de proporcionar 
                                                            





segurança  aos  cidadãos,  ficando  incumbida  de  verificar  o  cumprimento  das  leis  e 










A  Gendarmerie  Nationale  é  uma  das  mais  antigas  instituições  francesas, 
herdeira das Maréchaussées francesa. 
Em  1791,  a Maréchaussée  tomou  a  designação  de Gendarmerie Nationale  e 
perdeu as funções de  justiça militar que, anteriormente,  lhe tinham sido confiadas. A 
lei  de  17  de  Abril  de  1798  compilou  os  princípios  de  acção  e  as  missões  desta 
instituição, precisando, nomeadamente, as suas competências, em matéria de polícia 
administrativa e de polícia judiciária. 
O  decreto  de  20  de  Maio  de  1903,  que  determinou  a  sua  organização, 
apresenta a seguinte definição:  






dissuasão  –  exerce  o  controlo  governamental  das  armas  e  dos  sistemas  de  armas 
nucleares; prevenção – fornece esclarecimentos, recolhe e procede ao tratamento de 





com as  suas unidades  territoriais, que  formam uma  rede densa,  tanto em  território 
continental como nos ultramarinos. As suas capacidades de acção são reforçadas pelas 
unidades especializadas de Gendarmerie departamental, pelas formações adaptadas e 
pelas  unidades  de  Gendarmerie  móvel.  A  Gendarmerie  assegura  a  protecção  dos 
pontos  sensíveis civis e militares e protege as  instituições da República; projecção – 
posiciona destacamentos  junto das unidades  francesas,  estacionadas no  estrangeiro 







de  polícia  móvel,  comandado  centralmente,  com  estatuto  militar.  A  Gendarmerie 
francesa  serviu  de  modelo  a  esta  nova  força  policial.  Substituindo  o  termo 
Gendarmerie pelo de Marechaussee, Guilherme I deu o seu cunho pessoal ao decreto. 
O  rei apercebeu‐se de que o  termo Gendarmerie, um  legado do período de domínio 
francês, que durou até 1814, tinha demasiadas conotações negativas. 
[…] A 5 de  Julho de 1940, a Marechaussee perdeu o  título de Royal, quando, 
por  ordem  das  forças  ocupantes  alemãs,  o  Corpo  foi  incorporado  na  polícia  civil, 
perdendo  assim  o  seu  estatuto  militar.  As  polícias  regionais  e  municipais  foram 
também dissolvidas e incorporadas na Marechaussee, criando, desta forma, um único 
Corpo Nacional de Policia, com o objectivo de desempenhar funções fora das cidades, 










compõem,  juntamente  com  a Marinha Real holandesa, o exército  real holandês e  a 




O antigo corpo dos Carabinieri Reais  foi  fundado em Turim, a 13 de  Julho de 




A  Força  ficou  encarregue  da  vertente  territorial,  tendo  sido, 











Guarda  Real  da  Polícia,  da Guarda Municipal  e  da Guarda  Republicana.  Tem  como 
normativos  fundamentais a sua Lei Orgânica  [Lei 63/2007] e o Estatuto dos Militares 
da Guarda, do Oficial, do Sargento e da Praça [DL 297/2009] e do Regulamento Geral 
do  Serviço  da  Guarda  Nacional  Republicana  [Despacho  nº  13‐A/10  TGCG  GNR].  A 








Pública  e  à  protecção  e  defesa  das  populações  e  dos  seus  bens.  A  Constituição  da 
República, a Lei da Defesa Nacional e das Forças Armadas, a Lei da Segurança Interna e 
a  Lei  das  Bases  Gerais  da  Condição  Militar,  constituem  as  traves  mestras  do 




A  missão  confiada  à  Guarda  Nacional  Republicana  é  extensa,  múltipla  e 
exercida em permanência em  todo o  território nacional, do qual 90% do  território e 
60% da população estão a seu encargo […]. A Guarda tem como missão: garantir, no 




as  acções  que  lhe  são  ordenadas  como  órgão  de  polícia  criminal;  velar  pelo 
cumprimento  das  leis  e  disposições  em  geral,  nomeadamente  as  relativas  à  viação 
terrestre  e  aos  transportes  rodoviários;  combater  as  infracções  fiscais, 
designadamente  as  previstas  na  lei  aduaneira;  colaborar  no  controlo  da  entrada  e 
saída de cidadãos nacionais e estrangeiros no território nacional; auxiliar e proteger os 
cidadãos e defender e preservar os vens que se encontrem em situações de perigo, por 










A  Gendarmerie  tem  sido,  desde  o  inicio  e  permanentemente,  o  escudo  e  a 
barreira entre ordem e desordem. 
Na  altura,  a  estrutura  deveria  velar  pela  segurança  e manutenção  da ordem 
públicas e pela aplicação legal. 
Em 1893, foi aprovada a Law on Rural Gendarmerie, que estipula, neste âmbito, 




ordem,  foram  criadas  as  Tropas  de  Segurança,  integradas  no Ministério  do  Interior 
romeno. Após  a  revolução  de  1989,  o  nome  foi mudado,  e  a  designação  original  – 
Gendarmerie – foi considerada a mais apropriada.  
Em 1998, o Parlamento romeno adoptou a Lei nº 116, relativa à organização e 
ao  funcionamento  da  Gendarmerie  Romena.  E  é  de  acordo  com  esta  Lei  que  à 
Gendarmerie  compete  o  seguinte:  zelar  pelos  objectos,  bens  e  valores,  necessários 
para a defesa, economia, ciência, cultura e arte nacionais, e  também pelos quartéis‐




de  Altas  Entidades,  romenas  ou  estrangeiras,  em  território  romeno,  bem  como 
missões de guarda a sedes de gabinetes oficiais ou residências. Localizar e neutralizar 
criminosos,  terroristas, em  território  romeno. Efectuar  salvamentos e evacuações de 
pessoas/bens  que  estejam  em  perigo  devido  a  fogos  […].  Integrar  […]  forças 









As  forças  de  Gendarmerie  já  cooperavam  entre  si  antes  da  criação  da  EGF, 
tanto  ao  nível  de  elementos  policiais/militares  como  ao  nível  dos  departamentos 











Dos  seus  objectivos  fazem  parte  o  estabelecer  a  cooperação  política, 
económica  e  judicial  entre  países  europeus  e  mediterrânicos;  providenciar  a 
oportunidade para aumentar o conhecimento recíproco e detalhado em objectivos de 
segurança de  interesse comum; assegurar que a Convenção Europeia para os Direitos 
Humanos  seja  aplicada  e  que  sejam  utilizadas  as  prerrogativas  e  autoridades 
institucionais.  Estes  objectivos  visam  facilitar  o  entendimento  entre  as  instituições 
participantes  fortalecendo  as  relações  e  os  laços  estabelecidos;  promover  o 
aparecimento  e  a  difusão  de  ideias  inovadoras  e  activas;  cooperação  policial, 












Gendarmerie. Quando  em  1996  Portugal  entrou,  a  organização  passou  a  chamar‐se 







A  intensificação da  cooperação entre as  forças de Gendarmerie é apenas um 
dos elementos para fortalecer a integração de forma segura na Europa.  




A  Europol  –  European  Police  [Serviço  Europeu  de  Polícia]33,  surgiu  em  1995 
através da Convenção elaborada com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia 




desta  força passa por desenvolver  ligações  informais e pessoais entre os  chefes das 
                                                            






diversas agências de  segurança policial e militar, de  forma a  trocar  informações e a 
ajudar numa cooperação mais estreita entre as organizações. 
O  Eurojust  –  European  Union’s  Judicial  Cooperation  Unit,  200236.  Esta 
organização  lida  com  a  investigação  e  prossecução  de  crimes  organizados  que 
ultrapassem as fronteiras de determinado país. 
A Aquapol –  International Police Cooperation on  the Water37,  surgiu  também 
em 2002. Trata essencialmente da inspecção da navegação realizada em rios europeus.  
Em  2004  o  Conselho  Europeu  decidiu  colocar mais  uma  força  europeia  ao 




treino  para  oficiais  graduados  das  forças  policiais  europeias  e  concentra  também 
actividades de investigação. 







De  acordo  com Weger  [2009],  não  são  apenas  estas  organizações  europeias 







de  Polícia  Europeia,  a  Europol,  a  EPCTF,  a  Interpol,  o OLAF,  a OSCE  e  o  European National  Forensic 
Science  Institute.  A GN  francesa  –  integra  diversos  grupos  de  trabalho  e  comités  da  EU,  Schengen, 
Europol, EPCTF, Frontex, OSCE, e coopera de forma bilateral com organismos belgas, alemães, italianos, 
luxemburgueses, espanhóis e suíços. A GNR portuguesa – integra a CEPOL, a EPCTF, EUROPOL, Frontex 





polícia  civil  e  os  normais militares.  Em  alguns países  as  forças  de Gendarmerie  têm 
como função suplementar controlar o pessoal militar bem como todo o espaço que os 
rodeia; noutros locais é a polícia civil que faz esse trabalho ou a MP [Military Police]. 




que pode  surgir é a de quem  toma o  controlo da  situação quando ambas estão em 
função. 
Em determinados  casos as  forças de Gendarmerie  também  competem com a 
polícia civil. 
Apesar disso, Weger deixa claro que esta competição não é para alcançar um 

















1. The object of  this Treaty  is  to establish a European Gendarmerie Force, which 








No artigo 3b e 3a42 podemos  ler que a EGF é uma  força policial  internacional 
com  um  quartel‐general  sedeado  em  Vicenza,  Itália,  com  forças  designadas  pelos 
estados participantes. 
A  EGF  tem  o  seu  corpo  de  decisão  representado  pelo  CIMIN43  [Comité 













No  artigo  445,  encontramos  listadas  as  operações  nas  quais  a  EGF  pode  ser 
utilizada.  
Levar a cabo operações de segurança e de ordem pública; monitorizar, alertar, 
aconselhar e  supervisionar a polícia  local no  seu  trabalho do dia‐a‐dia,  incluindo nas 
investigações  criminais;  vigilância  da  população,  regulamentação  do  tráfego, 
policiamento  de  fronteiras  e  outros  trabalhos  especializados;  levar  a  cabo 
investigações criminais,  incluindo detecção de ofensas, encontrar os transgressores e 





fases  da  operação,  e  pode  ser  comandada  quer  por  autoridades  civis  quer  por 
militares. 
Na  entrevista  ao  Major  Carlos  Costa,  este  indicou  algumas  situações  de 
utilização da EGF. “Em todas as situações conhecidas como controlo de distúrbios civis 
























EU  e  países  candidatos  que  tenham  uma  força  com  estatuto  militar  e  algumas 
competências  policiais  podem  candidatar‐se  ao  estatuto  de  parceiros.  Os  Parceiros 




no  país  em  toda  a  vertente  policial,  em  toda  a  esfera.  Desde  a  área  preventiva,  à 
investigação a até polícia administrativa. E ainda têm de ter estatuto militar. E neste 
momento  são  seis  os  países  com  este  tipo  de  forças”.  Quanto  ao  estatuto  de 
observador  é,  no  fundo,  “um  país  que  tem  uma  força  equivalente  a  estas 
[anteriormente  referidas], mas  como não  é membro da UE  – que  é um dos nossos 
requisitos – não pode fazer parte como membro de pleno direito da EGF. Os parceiros, 
são países da UE – este  requisito cumprem – mas as  forças no país embora possam 
actuar  com  este  tipo  de missão  policial,  não  o  fazem  em  toda  a  sua  abrangência; 
podem  actuar em plena ordem pública no  caso de haver necessidade e o Ministro, 








assim  o  determinar.  Por  exemplo,  se  houver  um  tumulto  no  país  e  o  responsável 
político determinar a intervenção daquela força, eles podem actuar; mas depois falta‐
lhes a componente de  investigação criminal, porque essa está delegada numa polícia 
de  investigação  criminal, que é  civil e que não  faz parte daquela orgânica. Ou  seja, 
falta‐lhe  uma  competência  qualquer  que  não  permite  também  que  eles  sejam 
membros de pleno direito. E temos na UE dois países assim: a Lituânia e a Polónia”. 
No  caso  da  Lituânia  “tem  um  serviço  de  segurança  pública  [Public  Security 
Service], mas  com  falta  de  competências  no  âmbito  da  investigação  de  crimes. Na 






Como  o  especificado  na  Declaração  de  Intenções,  a  EGF  tem  uma  força 
estrutural que consiste num quartel‐general; em unidades de polícia integradas [IPU – 
Integrate  Police  Unit]  para  segurança  pública  e  manutenção  da  ordem  pública; 
unidades  especializadas  para  investigações  criminais,  de  inteligência,  operações 
especiais, detecção e exposição de  explosivos,  controlo de  tráfego, policiamento de 






faz  parte  do  conceito  operacional  do  grupo  Eurogendfor  (…).  Por  exemplo,  uma 
resolução  da ONU  que  autoriza  a  intervenção  em  determinado  ambiente.  Recebida 
essa  resolução  bem  como  a  ordem  dos  países  para  activarem  o  nosso  processo  de 













de 90 que a  cooperação entre as  forças de Gendarmerie europeias  tem aumentado 
como  parte  de  um  processo  de  integração  entre  as  polícias  europeias  e  as 
organizações militares”. 
Em  segundo  lugar,  “para  a  gestão  de  operações  de  crises  internas  e 
internacionais as forças de Gendarmerie competem nas suas tarefas com a polícia civil, 
a MP [Military Police] e com as forças militares normais”. 
Um  terceiro  ponto  aborda  a  criação  da  EGF  como  “um  processo  político  e 
burocrático complexo, no qual existiam diferenças consideráveis entre os EM, não só 









foi  bloqueada  durante  algum  tempo  por  um  acordo  entre  os  EM”.  Estes  tentavam 
perceber que tipo de forças deveriam ser aceites. 
Por  último,  o  sexto  ponto  das  conclusões  de Weger,  e  tendo  em  conta  que 
estas datam do ano de 2009, “a EGF ainda não havia demonstrado o seu valor, pois 











pouco  utilizada.  Ou  por  desconhecimento  das  organizações  internacionais  da 
capacidade que esta  força pode  ter, das vantagens da utilização de uma  força deste 
género”. Mas  acredita  que  a  EGF  “é  para  continuar.  Então  quando  o  seu  tratado 
estiver  ratificado por  todos os países, passa a  ser uma organização  internacional de 
pleno direito, com personalidade jurídica. E aí será mais fácil o comando da EGF poder 
tratar  directamente  dos  assuntos  com  as  várias  organizações  que  solicitam  a  nossa 
participação, a nossa contribuição numa determinada missão, porque as contribuições 
deixam  de  ser  feitas  pelos  países  de  forma  directa,  passando  a  ser  feitas  pela 
Eurogendfor  enquanto  organização  (…). Necessidade  no mundo  actual  há  (…).  Se  é 
aproveitada  como  devia? Não”. Mas  reforça  que  esta  falta  de  aproveitamento  será 
com certeza “pelo desconhecimento”. 
Por sua vez, Armitage e Moisan [2005], citados por Weger [2009], estimam que 
sozinhas  as  gendarmeries  europeias  são  demasiado  pequenas  para  providenciar  a 
longo prazo o suporte que os Estados Unidos e a NATO precisam para cobrir as falhas 
crescentes de segurança, por exemplo no Kosovo, no Afeganistão e no Iraque. Tanto a 
EU  como  o  governo  dos  EUA  não  vão  apenas  aumentar  as  capacidades  de 
policiamento, mas antes adaptar melhor as forças existentes para estas operações. 
Ainda de acordo com Weger [2009], uma das razões pela qual se espera que a 
EGF  obtenha  sucesso  na  transição  do  poder militar  para  o  civil,  nas  operações  de 
manutenção  de  paz,  deve‐se  ao  facto  dos  seis  países  que  constituem  a  EGF  terem 
estado envolvidos em diversas operações de  crise  internacionais desde a década de 
90.  E  apesar  de  em  nenhuma  delas  terem  participado  juntos,  reforçaram  as  suas 
competências e capacidades no terreno. 
Facto  é  que  as  forças  de  Gendarmerie  são  caracterizadas  por  estarem  bem 
apetrechadas para policiamento em operações de manutenção de paz  internacionais. 








Gendarmerie  forces  are  the most  suitable  for  stabilizing  a 





De  acordo  com  Bigo  [2000],  citado  por  Weger  [2009],  “as  forças  de 
Gendarmerie  têm  sido preparadas  ao  longo dos  séculos para  lidar  com  a  segurança 
interna, tendo como vantagem estar acima do papel militar regular de soldados da lei, 
e  da  sua  autoridade  para  utilizar meios militares  num  contexto  civil,  enquanto  têm 
presente não transformar o seu oponente num inimigo a ser erradicado (…). As forças 








como  para  outras  forças  de  polícia  internacionais”;  no  entanto,  “ao  desenvolver 
objectivos  comuns,  doutrinas  e  procedimentos,  certificando  e  designando  unidades, 
ser capaz de organizar um pelotão num mês com uma cadeia de comando integrada; a 
                                                            




forma  como  a  EGF  está  organizada  remete  para  as  lições  aprendidas  das  primeiras 
operações internacionais” [idem]. 
Espera‐se, assim, que a Eurogendfor tenha um desempenho positivo. 
Porém,  apesar  de  se  esperar  que  a  EGF  tenha  sucesso  no  “policiamento  de 
transição militar para civil nas operações de manutenção de paz”, pode  falhar o seu 
objectivo. 
As  razões apontadas por Weger vão desde a  falta de um  código de  conduta, 
falta  de  regras  de  compromisso,  transparência  e  níveis  de  responsabilidade  baixos; 
falta de um acordo de  forças num estatuto pré‐formatado que pudesse ser aplicado 
em  operações  caso  não  houvesse  unidades  disponíveis  por  parte  da  EU  ou  outra 
organização para a qual a EGF  tivesse  sido  recrutada. No entanto,  “a EGF não deve 
duplicar  as  políticas,  doutrinas  e  padrões  na  EU,  ONU  e  outras  organizações 
internacionais”. Relativamente  a este ponto, na opinião do Major Carlos Costa, não 
existe  fundamentação  da  parte  do  autor  [Weger,  2009],  pois  um  dos  objectivos  da 
criação da Eurogendfor passa também pela introdução de uma Doutrina comum [tem 
vindo  a  surgir  através  das  Lessons  Learned]. Outro  dos  objectivos  passa  pela maior 




















A  EGF pode  incrementar  a  sua preparação  ao endereçar de  forma específica 
mais  lições aprendidas das primeiras operações. Isto  inclui ser ela própria controlada, 















O  segundo  aspecto  aponta  para  o  facto  do  rápido  desenvolvimento  da  EGF 
poder mobilizar mais recursos e usar os já existentes de forma mais eficiente. 
“A  EGF  também  parece  atrair mais  Estados  e  forças  a  participar.  E  se  estes 







como  a  OTAN  actualmente  não  dispõem.  Logo,  usar  a  EGF  em  operações  de 
policiamento  adicionais  irá  aumentar  o  estatuto  e  a  influência  internacional  dos 
Estados‐membros da EGF [idem]. 
O  quarto  lugar  é  ocupado  pelo  desenvolvimento  da  profissionalização  dos 
constituintes da EGF. Aumentando os objectivos, a  interoperabilidade e efectividade 
no policiamento,  servirá os  interesses de  segurança  interna e  internacionais dos EM 
[idem]. 
O quinto ponto é dedicado ao fortalecimento da integração europeia que a EGF 












as  forças policiais  civis não  têm.  Sendo organizações militares podem  apresentar‐se 
rapidamente  e  podem  sustentar‐se  em  termos  logísticos.  Outra  vantagem  está 
relacionada com o facto de as gendarmeries poderem ser comandadas por militares e 
trabalharem em ambiente militar. 












Com o objectivo de  se  tornar mais  requisitada  e  indispensável no panorama 
internacional,  a  EGF  poderá  ter  de  se  dedicar  a  áreas  mais  diversificadas  e 
abrangentes. 
Por exemplo: 




















A Operação Althea  surgiu  com o objectivo de estabilizar a  região dos Balcãs, 
aquando a desagregação da então Jugoslávia. 
Caracteriza‐se  por  ser  uma  missão  da  União  Europeia,  enquanto  parte  da 
missão global da PESD, ao abrigo da Council Joint Action 2004/570/CFSP de 12 de Julho 
de 2004, na sequência da decisão da OTAN de dar por terminada a Operação SFOR e 














A  Missão  de  estabilização  das  Nações  Unidas  no  Haiti  [Minustah]  foi 
estabelecida  em  Janeiro  de  2004,  pela  resolução  número  1542  do  Conselho  de 
Segurança.  A Missão  das  Nações  Unidas  sucedeu  uma  força  interina multinacional 
[MIF],  autorizada  pelo  Conselho  de  Segurança  em  Fevereiro  de  2004,  depois  do 








pessoas  [de  acordo  com  fontes  do  governo  haitiano],  incluindo  96  funcionários  das 
Nações  Unidas,  abalou  ainda mais  um  país  com  uma  grave  situação  económica. O 
conselho de  Segurança,  através da  resolução número 1908 de 2010,  recomendou o 




A missão  tem  como  objective  providenciar  um  treino  altamente  qualificado 
para as Forças afegãs,  incluindo a  construção de academias de defesa militares; e é 
responsável pelo desenvolvimento da doutrina, bem como do treino das forças afegãs. 























O  destaque  de  todo  o  período  de  investigação  vai  para  as  relações 
interpessoais  que  se  adquiriram  e  desenvolveram,  e  que  são  fundamentais  para  o 
crescimento pessoal e profissional de um indivíduo. 
Como se encontra referido na análise SWOT, o  IESM deveria proporcionar aos 
seus  futuros estagiários  temas direccionados para a  segurança e defesa no contexto 
militar, adaptados, caso necessário, às áreas de estudo. 
A  realização  destes  trabalhos  por  parte  dos  estagiários  constitui  uma  peça 
fundamental  para  futuras  publicações  ou  estudos  sobre  as  FA  portuguesas  e 
organismos militares internacionais, em português.   




de  uma  apresentação  mais  elaborada  e  detalhada  de  informações  recolhidas  e 
trabalhadas,  de  pontos  de  vista  das  partes,  que  podem  ou  não  constituir  uma 
resolução da problemática relativa à “colónia”. 
Desta  forma,  as  considerações  finais  são  largamente  dedicadas  à  EGF  [daí  a 
designação de  case‐study],  ao  seu presente,  futuro, objectivos, e  visões de diversos 
autores estudiosos dos temas ligados às Gendarmeries no geral, e à EGF em particular.  
Relativamente ao case‐study e  tendo por base  todas as  leituras  realizadas no 
decorrer da elaboração deste  relatório, há um ponto que é apenas  referenciado por 










The  European  Union  is  trying  to  reinforce  its  soft  power  policy  through 
developing human security doctrine. Moreover, the unique capabilities of the 
Mediterranean  constabulary  and,  consequently,  the  EGF  could  be  very 
attractive  partner  for  the  US  army  which  conduct  a  policy  of  foreign 
interventions and are still seeking a solution to this dilemma: how to stabilize 






mais  abrangentes,  o  que  dará  à  EGF  maior  amplitude  e  possibilidade  de 
“sobrevivência” a médio/longo prazo. Assim, as opções que o autor menciona passam 
pela protecção dos sites europeus ou de  localizações diplomáticas da EU no Mundo; 
reforma  do  sector  de  segurança; monitorização  de  eleições  ou  acordos  eleitorais; 
investigações  internacionais de  crimes de  guerra  e  contrabando de bens  e pessoas; 






Relativamente  ao  futuro da organização,  são  vários os  autores que  apontam 
um caminho positivo e de sucesso. Bigo [2000:189], por exemplo, refere que uma das 
formas de  integração europeia passará pela EGF e pela sua plena actuação no campo 
da  EU.  Por  sua  vez, Antonio Doblas  Jiménez56  [2010] menciona  que  a  continuidade 
                                                            





de  forma  correcta.  E  deixa  uma  questão  no  ar:  “se  este modelo  [de Gendarmerie] 
funciona em Espanha e noutros países democráticos  [membros da EGF], porque não 
haveria  de  funcionar  noutros  países?”.  Willy  Bruggeman57  [2010]  aponta  como 
factores de  sucesso para as  forças de Gendarmerie a  sua disponibilidade,  coerência, 
qualidade  e  capacidade,  complementaridade,  aceitação  e  respeito  pelos  padrões  e 
procedimentos internacionais. O autor conclui que “a Força de Gendarmerie Europeia 
está,  e  vai  continuar,  a  preencher  uma  falha  operacional”.  Também  Bartolomeu  da 
Costa Cabral58  [2010]  indica alguns potenciais pontos de  interesse para o  futuro das 
forças  de Gendarmerie.  “Acompanhar  a  [r]  evolução  social;  olhar  o mundo  sob  um 
novo prisma; investir em novas tecnologias da informação [para conduzir e monitorizar 
operações];  melhorar  e  aumentar  o  treino  dos  seus  elementos,  deve  ser  uma 
preocupação  constante  para  o  bem  da  qualidade  da  organização;  preservar  e 
fortalecer  a  coesão  interna  a  todos os níveis;  alertar  a população e os políticos das 




ligado  às  competências  que  a  força  pode  ter  em  campo.  Assim,  um  dos  autores 
estudados  aborda  o  problema  do  uso  da  força  que  deve  ser  aplicado  pelas  forças 
policiais.  Bittner  [1970],  citado  por  Stephen  Rozée59  [2011],  refere  que  há  algumas 
excepções  no  que  respeita  ao  uso  legítimo  da  força  na  sociedade  civil,  tal  como  o 
direito  do  cidadão  em  defender‐se;  e  algumas  restrições,  tal  como  o  uso  da  força 

















políticas  de  defesa  da  EU:  o  envio  das  forças  europeias  de  Gendarmerie  [que  têm 




forma  positiva.  Independentemente  dos  seus  potenciais  “clientes”,  a  EGF  é  uma 








ASSEMBLY’S  DECOLONIZATION  COMMITTEE  (2003).  Differing  views  on  Future  of 












Government  of  Gibraltar  e  Gibraltar  Development  Corporation  contra  Conselho  das 
Comunidades  Europeias  (Despacho  do  Tribunal  de  12  Julho  de  1993).  Recurso  de 












































No alternative  to  Self‐Determination  in Decolonization Process  (2002). Press Release 
GA/SPD/237  –  Fifty‐seventh  General  Assembly,  Fourth  Committee,  5th  Meeting  – 
03/10. 
 





































































































































































































De acordo  com o  texto que  se pode  ler no Portal de  Informação  interno  [de acesso 
reservado],  “manda  o  Governo  da  República  Portuguesa,  pelo Ministro  da  Defesa 
Nacional, nos  termos da  alínea e) do nº  2 do  artigo  44º da  Lei nº  29/82, de  11 de 
Dezembro, aprovar o seguinte: 
 



















• Timbre – um  leão‐marinho alado segurando numa  lucerna, tudo 
de ouro; 
• Condecoração  –  pendente  do  escudo,  a medalha  de  ouro  de 
serviços distintos; 
• Divisa – num listel de prata, ondulado, sotoposto ao escudo, em 
letras  de  negro,  maiúsculas,  de  estilo  elzevir:  «POR  PURO 
ENGENHO E POR CIÊNCIA»; 
• Grito de guerra – num  listel de prata, ondulado, sobreposto ao 











mas  também  à  coragem  e  à  valentia,  é  uma  referência  às 
virtudes militares; 
• A  lucerna,  com  a  sua  chama,  representa  a  transmissão  dos 
conhecimentos; 
• O leão‐marinho alado, com a sua possibilidade de se deslocar na 
terra,  no mar  ou  no  ar,  lembra  cada  um  dos  três  ramos  das 
Forças Armadas; 
• A divisa, «Por puro engenho e por  ciência»  Lus. V‐17, exalta o 
saber  nas  suas  vertentes  técnica  e  científica,  numa  simbiose 
perfeita entre a prática e a teoria, atributos essenciais para que 
o Instituto de Estudos Superiores Militares cumpra a sua missão; 
• O  grito  de  guerra,  «Excelsior»  [mais  alto],  evoca  a  legítima 



















































































































































créditos  académicos  com  base  na  transparência  dos  resultados  e  processos  de 
aprendizagem.  Pretende  facilitar  o  planeamento,  a  consecução,  a  avaliação,  o 
reconhecimento e a validação de qualificações e de unidades de aprendizagem, assim 
como  a mobilidade  estudantil.  O  ECTS  é  amplamente  utilizado  no  ensino  superior 

























deixa  de  ser  centrado  no  ensino  e  passa  a  ser  centrada  aprendizagem,  ou  seja,  no 








a  capacidade  para  analisar  situações  e  resolver  problemas,  as  capacidades 
comunicativas,  a  liderança,  a  inovação,  a  integração  em  equipa,  a  adaptação  à 
mudança; o papel do professor vai além do espaço  físico da aula e passa a assumir 
funções  de  orientador,  de  apoio  e  de  suporte;  as  áreas  das  instituições,  tais  como 
bibliotecas,  laboratórios,  entre  outros,  são  consideradas  espaços  de  aprendizagem; 
torna relevante o acesso à  informação – escrita, oral,  internet, outros – a capacidade 
de a seleccionar, organizar e sintetizar; permite flexibilizar os percursos formativos. 




No  entanto,  a  preparação  da  Initiative  enfrentava  [à  data]  uma  questão 










A  Initiative  define‐se  como  treino  “básico”  e  “inicial”  [que  representam  a 























Objectivos:  de  acordo  com  o  plano  de  curso  distribuído  aos  auditores  e 
participantes, os objectivos passam por  interpretar as dinâmicas actuais em relação a 
África  [contexto  histórico];  ampliar  e  aprofundar  os  conhecimentos  de  estratégia, 
concretamente no  âmbito da  teoria  geral da estratégia,  caracterização do  ambiente 
político‐estratégico  actual,  planeamento  estratégico  de  defesa  nacional  e  a  sua 
articulação no contexto das alianças, dinâmica actual das organizações  internacionais 
numa  perspectiva  de  “conflict  prevention  and  conflict  resolution”  [ONU, OTAN,  EU, 
CPLP,  UA,  CEDEAO,  SADC  e  CEEAC];  interpretar  no  âmbito  da  geopolítica  e  da 
geoestratégia  os  desafios  globais  à  humanidade  e  os  factores  de  conflitualidade  no 
contexto regional africano; identificar políticas e práticas para a construção do Estado 
em África;  identificar  políticas  e  direitos  para  a Governação  em África;  consolidar  e 
aprofundar conhecimentos  sobre desenvolvimento económico e boa governação em 
África; identificar conceitos e doutrinas no âmbito das operações de resposta a crises, 







Outubro  de  2010,  dentro  do  tempo  e  plano  inicialmente  previstos.  Muito 
embora algumas  sessões  tivessem um  tempo de exposição mais alargada em 
detrimento de outras, o que poderá levar a repensar a duração de cada uma. 
• O  tempo  ideal de exposição seria de 45 minutos, sem excepção. Os oradores 
deverão ter em conta as limitações de tempo e fazer um expositivo mais claro e 
concreto,  sem  dar  azo  a  demasiadas  divagações.  Estas  deverão  ser  deixadas 
para o painel do debate. 
• Para  os  oradores  que  não  elaboram  um  suporte  de  apresentação  em 



































plateia  em  compreender  a  língua;  segundo  ponto:  dificuldade  do  orador  em 
fazer‐se entender, muito por  falta de um  inglês perfeito e de boa articulação 
das palavras; terceiro ponto: alguns auditores não sabiam inglês. Sugere‐se, por 
isso, que em  futuras edições se  tenha este  factor em conta e ou se opta por 
deixar  de  lado  potenciais  oradores  estrangeiros,  ou  se  dá  a  possibilidade  de 
tradução simultânea. O método da tradução cabe a quem de direito. 
• Workshop:  grupos  mais  pequenos  [3  elementos  máximo];  temas  mais 
específicos  e  com  subtemas mais  reduzidos  para  não  dar  azo  a  demasiadas 
divagações;  temas  mais  direccionados  para  a  visão  dos  africanos  sobre  o 
continente,  no  entanto  encontrar  uma  forma  de  ligação  entre  o  continente 
africano e o europeu porque o que foi experienciado num determinado grupo 
foi  que  eles  não  se  sentem muito  à  vontade  em  dar  a  opinião  pessoal  ou 
partilhar  experiências, preferindo que  sejam os  europeus  a dar  exemplos de 





têm  de  apresentar  um  resumo  e  conclusões  com  a  experiência  de  campo 
[poderá  não  ser  o mais  adequado  porque  pode  influenciar  opiniões, mas  é 
funcional, quer em termos teóricos quer em termos práticos]; 
• Havia  demasiadas  sessões  sobre  segurança,  riscos,  ameaças,  conflitos,  paz  e 
guerra,  cooperação,  em  detrimento  de  outros  temas  que  são  igualmente 
importantes,  tais  como  saúde,  educação,  papel  das mulheres  na  sociedade 
africana em geral; 
• O  tema  da  sustentabilidade  ambiental  deveria  ser  abordado  de  forma mais 








01h30/02h00]  explicativa  dos modelos  teóricos  de  integração64,  funcionando 
estes  como  contextualização e até explicação de determinadas visões não  só 
europeias como africanas. Assim, esta sessão contemplaria uma abordagem do 
Federalismo,  Funcionalismo,  Neo‐funcionalismo,  Intergovernamentalismo, 






modelo  que  adoptariam  para  o  seu  trabalho,  como  o  explicariam,  prós  e 
contras,  forma  de  implementação mais  adequada,  autores  que  escolheriam 
para  o  explicar  [para  cada  um  dos  modelos  há  um  conjunto  de  autores 




• Outra  sugestão  passa  por  incluir  como  parceiro  o  CES  –  Centro  de  Estudos 










por  eles  levadas  a  cabo,  fica  o  link  de  um  dos  cursos  intensivos  [dois  dias] 
ministrado  em  Dezembro  de  2009: 
http://www.ces.uc.pt/formacao/formacao9.php;  






























































Major  Carlos  Costa  [MCC]:  Eu  deixava  a  resposta  a  essa  questão  para  o  artigo  1  e  para  o 
preâmbulo do Tratado da Constituição da EGF. 
O  tratado  foi  já  assinado por quatro países;  falta  apenas  ser  ratificado pela  França, 
porque  a  França  tem  um  processo  de  ratificação  destas  leis  internacionais  complexo,  de 








Mas  neste momento,  na  Europa  –  concretamente  na UE  –  os  que  poderiam  estar, 
estão. 
Por  exemplo,  a  Turquia  se  entrasse  para  a UE,  no  passo  seguinte  poderia  passar  a 









civis ou militares. E este  tipo de  força, que é constituído por  força de polícias com estatuto 








ministros  da  Administração  Interna  e  dos  Negócios  Estrangeiros  e,  em  alguns  países,  os 
ministros da Defesa. Este é o comité de alto nível, normalmente é delegado em alguém; ou no 
comandante da força, ou num secretário de estado. Os ministros só são «chamados» em casos 







MCC:  Não.  A  UE  pode  solicitar  a  participação  da  Eurogendfor,  de  acordo  com  as  suas 
necessidades,  para  uma  qualquer  missão;  mas  não  é  o  órgão  que  possa  dizer  «nós 
determinamos que a Eurogendfor vá…», isso não pode.  
O tal comité político tem de decidir se sim ou não. Foi assim na missão da Bósnia e no 
Haiti  –  onde  a  Eurogendfor  participou  na  missão  da  ONU,  a  MINUSTAHi,  uma  missão 
essencialmente humanitária que se  transformou de ordem pública porque a necessidade de 
adquirir  bens  a  todo  o  custo  levou  a  uma  situação  extrema.  Mas,  fomos  convidados  a 









um  documento  que  passa  em  determinada  data  a  autoridade  dessa  força  para  aquela 
entidade. Neste caso para quem foi nomeado head of mission. 
Não é o comandante da Eurogendfor que transfere a autoridade para aquela entidade. 






Em  termos de missões  este número nunca  foi,  até hoje, usado. Mas  em  termos de 
exercícios e onde se pretende testar a realidade, a capacidade de planeamento e projecção de 
determinados efectivos – não os 800, mas estamos a falar de cerca de 500 indivíduos [ainda no 
último  exercício  andava  na  casa  dos  540]  –  conseguiu  fazer‐se  depois  de  recebida  a 
documentação de suporte ao mandato. Por exemplo, uma resolução da ONU que autoriza a 
intervenção  de  determinado  ambiente.  Recebida  essa  resolução  bem  como  a  ordem  dos 
países para activarem o nosso processo de planeamento, e até à projecção final, conseguimos 
fazê‐lo em 30 dias. 













Observador é, no  fundo, um país que  tem uma  força equivalente a estas, mas como 
não é membro da UE – que é um dos nossos requisitos – não pode fazer parte como membro 
de pleno direito da EGF. 
Os  parceiros  são  países  da  UE  –  este  requisito  cumprem  – mas  as  forças  no  país 
embora  possam  actuar  com  este  tipo  de  missão  policial,  não  o  fazem  em  toda  a  sua 
abrangência;  podem  actuar  em  plena  ordem  pública  no  caso  de  haver  necessidade  e  o 
Ministro, Primeiro‐ministro ou Presidente desse país –  consoante a dependência da  força – 
assim  o  determinar.  Por  exemplo,  se  houver  um  tumulto  no  país  e  o  responsável  político 



























HM: No  terreno  quais  são  os  vossos  principais  objectivos  e, mediante  esses,  conseguem 
assegurar todos os desafios inicialmente propostos? 
MCC: Uma  coisa  são  os  objectivos  da  EGF  e  que  têm  a  ver  com  o  ser  a  tal  ferramenta  à 









constituição  de  um  país,  propriamente  dito,  era  o  essencial. No Haiti  foi,  a  princípio,  uma 
missão humanitária, e assim é considerada devido ao terramoto. E agora no Afeganistão, que é 
uma missão de treino, em que se pretende treinar a polícia afegã. Neste momento à EGF cabe 
o  treino de uma  força afegã equivalente à GNR. Eles vão,  inclusive, proceder à alteração da 
designação  da  Força,  de  ANCOP65  [Polícia  Nacional  Afegã  Ordem  Civil]  para  Afghan 










resolver  podiam  solicitar  ao  comandante  da  EUFOR  –  o  senhor General  que  comandava  as 
forças  todas que estavam no  terreno – e ele podia destacar a nossa  força para actuar como 










países  onde  são  feitas  as  ofertas  de  contribuição  da  parte  desse  país  para  a  EGF.  E  essas 
ofertas  constituem um  catálogo de  capacidades, em que geralmente  se  consegue manter o 
objectivo  inicial dos 800 elementos. Os países vão oferecendo, têm várias possibilidades e há 
países  que  contribuem  só  com  forças  de  manutenção  da  ordem  pública,  há  países  que 
contribuem só com equipas de  investigação, há países que podem contribuir com equipas de 
pessoal especializado na área forense, por exemplo.  
As  ajudas  são  diversas.  Só  temos  dois  países  que  se  oferecem  para  dar  o  suporte 
logístico, que é muito importante para o desenvolvimento de uma missão. E isso reúne‐se num 
catálogo de capacidades, e assim é feita a organização anual desta força, para que quando haja 







Por  exemplo,  estivemos  na  iminência  de  participar  na  missão  do  Kosovo  no  ano 
passado [2010]. Não nos foi possível devido a um aspecto político; porque a Espanha devido à 
sua divisão  interna não reconhece o Kosovo e como membro da EGF não havia unanimidade 
para participar nessa missão. Mas no caso de  termos  ido para o  terreno  tínhamos de  saber 
quantos países queriam contribuir porque havia, à partida, um que estava de fora. A análise foi 
feita, da nossa parte foi feita uma avaliação, um relatório; foi enviado para o comité político 
que  depois,  além  destes  constrangimentos  políticos,  analisa  a  parte  operacional  que 
remetemos – se é viável, se tem riscos, se os países estão com vontade de assumir esses riscos, 
tendo  em  conta  a  opinião  pública;  por  exemplo,  os  holandeses  neste  momento  não  se 
opuseram à participação da EGF no Afeganistão; autorizaram mas não contribuíram, porque 







não  se enviaram essas  forças,  foram  só os  franceses, espanhóis e  italianos, porque eram os 
que melhor se podiam auto‐sustentar naquele teatro. 
E  apesar de  termos um  catálogo de  capacidades,  sabemos que pode  acontecer não 
haver indivíduos disponíveis para determinada missão. 
A GNR  tem um grande empenhamento em Timor; a EGF não, mas Portugal  tem. Se 
calhar  a  companhia  de  ordem  pública  que  Portugal  pode  dar  para  a  EGF  neste momento, 
estará  um  pouco  condicionada.  Se  calhar  conseguiria  constituir‐se  na mesma  e  consta  no 
catálogo de capacidades. Iria obrigar a um esforço muito maior por parte da GNR. Com outra 
questão.  Neste  momento  iria  ao  comité  político  com  a  crise  económica  que  estamos  a 
atravessar, o nosso ministro estaria ou não  com  capacidade de autorizar  financeiramente a 
participação dessa companhia. É natural que amanhã accionem a GNR e precisemos de uma 








outro  ou  não. Os membros  que  fazem  parte  de  uma  área  comum,  por  exemplo  como  é  o 
quartel‐general da força que está destacada, são suportados através de uma divisão de custos 
pelos outros países. 
Há  uma  fórmula  de  cálculo  que  está  acordada  pelos  técnicos  da  área  financeira  de 










Se  bem  que  a  localização  com  os  meios  de  transporte  que  há  hoje,  não  seria 
problemático ser noutro local. Mas é essencialmente por isto. A Itália foi a primeira a oferecer 
e sem custos. 
Se  calhar  amanhã  pode  ser  noutro  lado,  basta  a  vontade  dos  países  assim  o 
determinarem;  e  se  outro  país  oferecer  instalações  que  o  comité  político  possa  considerar 
mais convenientes. Mas não estou a ver que  isso se vá proporcionar, porque como eu digo, 












membros da UE,  temos  forças deste género; segundo, porque queremos  ter o nosso espaço 
dentro da  Europa. Os pequenos países  se não  tiverem o  seu  espaço,  se não  tiverem  a  sua 
visibilidade, ninguém os considera. 









utilizada. Ou  por  desconhecimento  das  organizações  internacionais  da  capacidade  que  esta 
força pode ter, das vantagens da utilização de uma força deste género. 











própria NATO, os americanos andam a pressionar, e o petróleo  faz  com que estes  conflitos 
surjam.  





componente  policial;  e  estavam  a  fazer  este  treino  recorrendo  a  empresas.  O  modelo 
americano de empresas de segurança privadas.   
Era  como  lhes  era possível. No  entanto,  tudo  isto  tem uma  lacuna;  essas  empresas 
estão a dar formação para uma área estritamente policial, para actuar na rua, como polícias de 









Conclusão, ao aparecer uma  força como a Eurogendfor, que  lhes  fez um briefing das 
nossas  capacidades  [isto  quando  fomos  fazer  uma  avaliação  se  havia  condições  de 
projectarmos  a  nossa  força  no  terreno,  após  –  claro  está  –  um  pedido  de  contribuição  da 
NATO, e uma oferta positiva da parte do comité político], surgiu a ordem para lançarmos uma 
missão  de  reconhecimento  no  local.  Eu  fui  um  dos membros  destacados  e,  como  referi,  o 















































































1. The object of  this Treaty  is  to establish a European Gendarmerie Force, which  shall be 
operational,  pre‐organized,  robust,  and  rapidly  deployable,  exclusively  comprising 
elements of police  forces with military  status of  the Parties,  in order  to perform  all 
police tasks within the scope of crisis management operations.  
2. This Treaty defines the fundamental principles in respect of the objectives, the status, the 
























































































a.  exercising  political  control  over  and  giving  strategic  direction  to  EUROGENDFOR  and 






















l.  deciding  on  the  need  to  conclude  the  security  agreements  referred  to  in  Article  12, 
paragraph 3.  
4. CIMIN approves main actions related to the administrative aspects of the Permanent HQ, 


























































































































































































































































































































of  the  Treaty, which  shall  notify  each  Party  and  the  acceding  State  of  the  date  of 
deposit thereof.  







1.  EU  candidate  countries  that  have  a  police  force  with  military  status  may  apply  for 
Observer Status. EU Member States that have a police force with military status may 
also apply for Observer Status as a first step to accession.  
2.  Observer  Status  entails  the  right  to  second  a  liaison  officer  to  the  Permanent  HQ  in 
accordance with the rules approved by CIMIN.  
 
Article 44  
 
Partner Status  
1. EU Member States and EU candidate countries that have a force with military status and 
some police skills may apply for Partner Status.  
2. CIMIN shall define the specific rights and obligations of the Partners.  
 
Article 45  
 
Implementing agreements or arrangements  
This Treaty may be supplemented by one […].  
 
Article 46  
 
Entry into force  
[…]. 
Article 47  
 
Depositary  
[…] 
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ANEXO XV 
REVISTA NÚMERO 77 “PELA LEI E PELA GREI”, PÁGINA 50‐53 
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REVISTA NÚMERO 81 “PELA LEI E PELA GREI”, PÁGINAS 68‐71 
[as restantes páginas poderão ser consultadas nas respectivas publicações] 
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REVISTA NÚMERO 85 “PELA LEI E PELA GREI”, PÁGINAS 65‐67 
[as restantes páginas poderão ser consultadas nas respectivas publicações] 
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REVISTA NÚMERO 87 “PELA LEI E PELA GREI”, PÁGINA 23 
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ANEXO XVI 
REVISTA NÚMERO 76 “PELA LEI E PELA GREI”, PÁGINAS 42‐43 
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ANEXO XVII 
REVISTA NÚMERO 90 “PELA LEI E PELA GREI”, PÁGINA 74 
 
                                                            
 
